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Coordenação científica de José Pedro Paiva . Viseu: Diocese de Viseu; 
Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2016, 
3 vols . – 1: séc . VI-1505 (600 p .); 2: 1506-1819 (682 p .); 3: 1820-1974 (714 p) . ISBN: 978-989-98269-1-5
M A R I A  D E  L U R D E S  C O R R E I A  F E R N A N D E S
Enquadrada na celebração do Jubileu dos 500 anos da Dedicação da Catedral de 
Viseu e coincidindo a sua publicação com a conclusão do Sínodo Diocesano (2016), esta 
abrangente História da Diocese de Viseu, coordenada por José Pedro Paiva, é hoje – e per‑
manecerá durante muito tempo – um marco incontornável dos estudos sobre a região que 
a enquadra e, de modo especial, sobre as relações entre o poder eclesiástico, o território, a 
cultura e as práticas religiosas na diocese – com os seus diálogos nacionais e internacionais 
– desde a Idade Média até à década de 70 do século XX.
Trata‑se da primeira História desta diocese que abrange um vasto arco cronológico 
(de 569 a 1974) e contempla múltiplas facetas da sua evolução ao longo dos séculos, assim 
como diversidades temáticas distribuídas pelos 3 volumes que a compõem. Estes estão 
organizados de acordo com uma divisão historiográfica que compreende, genericamente, 
as Idades Média (séc. VI‑1505), Moderna (1506‑1819) e Contemporânea (1820‑1974), mas 
balizada pelos inícios e termos dos mandatos do governo episcopal, o que justifica as datas 
concretas desses limites cronológicos. Para tal, conta com a colaboração de especialistas 
portugueses de História Medieval, Moderna e Contemporânea que, na complementaridade 
dos estudos incluídos na obra, se debruçaram sobre os aspetos fundamentais da história 
eclesiástica e religiosa desta região. Efetivamente, tirando partido de diversos estudos ante‑
riores e, sobretudo, recorrendo a abordagens multidisciplinares que trabalham e utilizam 
muita documentação inédita existente em variados arquivos, inclusive diocesanos, esta obra 
assume‑se, claramente, como uma História Religiosa, muito mais do que uma História 
Eclesiástica. De facto, o seu propósito é mais vasto e abrangente do que seria esta, seguindo 
assim uma linha historiográfica profícua inaugurada pela História religiosa de Portugal, diri‑
gida por Carlos Moreira Azevedo e publicada, também em 3 volumes, entre 2000 e 2002. 
Nas palavras do coordenador José Pedro Paiva, entende‑se essa “dimensão religiosa tal 
como apresentada na densa e luminosa explicitação que lhe conferiu Carlos Moreira Aze‑
vedo na Introdução geral da História Religiosa de Portugal”, em que adotou uma perspetiva 
não confinada à “religiosidade institucional’, antes aberta ‘à dimensão antropológica do 
sistema de sentido, que transcende os indivíduos’” (Introdução, I, p.15). Em resultado da 
explícita opção teórica e metodológica do Coordenador e da sua Equipa, esta História da 
Diocese de Viseu não atende apenas às diversas facetas do poder eclesiástico ou das suas práti‑
cas institucionais, mas alarga‑se a múltiplas dimensões da vida religiosa, incluindo os “leigos 
na sua relação com o cristianismo e com a vida diocesana” (ibid., p.15‑16). Adota, portanto, 
uma “abordagem holística”, atenta às “permeabilidades e influências de duplo sentido exis‑
tentes entre a religião e a sociedade, a política, a cultura, a arte, a economia, a demografia” e, 
igualmente, “neutra do ponto de vista ideológico e confessional” (ibid., p.16).
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Deste modo, com propósitos historiográficos claros e sem finalidades apologéticas 
que poderiam afetar a objetividade e o rigor pretendidos, a obra não prescinde de aborda‑
gens analíticas, problematizadoras e explicativas que têm em conta contextos regionais, 
nacionais e, mesmo, internacionais. Consolida, inequivocamente, uma linha historiográfica 
relativamente nova, sobretudo no plano nacional, que servirá certamente de referência para 
outras Histórias diocesanas. Assumidamente, as perspetivas historiográfica e metodológica 
adotadas valorizam não apenas o conhecimento interno da Diocese, mas também aspetos 
externos da experiência religiosa, nas suas expressões “materiais” e “simbólicas”. Para tal, o 
conjunto de estudos que compõem os três volumes abarcam cinco grandes dimensões fun‑
damentais: a dimensão territorial (considerando os distintos limites ocupados pela Diocese 
de Viseu ao longo das épocas), a doutrinária (através do estudo das disposições normativas 
e doutrinais que a condicionaram), a clerical (incidindo sobre as especificidades do clero 
regular e secular e suas estruturas orgânicas), a do governo diocesano (com especial ênfase 
nos distintos bispados e cabidos) e, finalmente, a da experiência do sagrado pelos leigos e da 
sua relação com o cristianismo e a vida diocesana, de expressão distinta, obviamente, nos 
vários períodos históricos, mas determinante para a configuração das práticas religiosas e, 
sobretudo, devocionais que foram caracterizando a especificidade da região neste domínio.
Aplicada aos três volumes, esta organização permitiu abordagens complementares 
e estudos orientados para as temáticas focalizadas em cada período histórico‑cultural e 
nas suas expressões religiosas, de acordo com as especialidades dos vários colaboradores. 
Estes, incluindo o coordenador científico enquanto autor, conseguiram, no seu conjunto e 
nessa complementaridade, facultar‑nos o ponto da situação do conhecimento não só sobre 
a evolução institucional e territorial da Diocese, mas também sobre as facetas específicas da 
relação entre o poder diocesano e as práticas religiosas, atendendo às expressões culturais 
que as interrelacionaram e, através dos seus agentes, lhes deram consistência e especifici‑
dade. Fruto de uma tão longa permanência no tempo, o bispado foi cobrindo um território 
de dimensões variáveis, inclusive no plano demográfico, ao longo dos diferentes períodos 
históricos. Nessa evolução foram sendo reconfigurados os espaços religiosos (igrejas, con‑
ventos, santuários, capelas), as práticas devocionais (relacionadas com a própria evolução 
eclesiástica, religiosa e cultural), os elementos simbólicos e as expressões artísticas (com 
agentes, técnicas e gostos próprias dos diferentes períodos), as opções doutrinárias e pasto‑
rais (de acordo com os próprios perfis dos prelados e das estruturas eclesiásticas em que se 
apoiavam).
Nesta amplitude e complementaridade, os três volumes focalizam tempos e realida‑
des diversas. O 1º volume cobre, genericamente, a Idade Média, mas subdivide‑se em dois 
grandes períodos: o primeiro, do século VI (mais concretamente, de 569, ano para o qual se 
encontra a mais antiga documentação) até 1147, data da conquista de Lisboa; o segundo, de 
1147 e 1505, data esta coincidente com o termo do episcopado de D. Fernando Gonçalves 
de Miranda e início do de D. Diego Ortiz de Villegas. Os vários estudos permitem apreen‑
der as diversidades territoriais, físicas e demográficas nas diferentes épocas, assim como a 
afirmação do poder eclesiástico e as múltiplas expressões religiosas (materiais e devocio‑
nais), como o mostram os estudos de Catarina Tente e João Nunes; facultam uma síntese 
relativa à rede monástica e conventual efetuada por Saul Gomes; facilitam a aproximação 
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ao património e à arte, tanto no período anterior ao séc. XIII (por Catarina Tente e Paulo 
Fernandes), como no período gótico (por Mª. de Fátima Eusébio) e, ainda, à Catedral nos 
distintos períodos arquitetónicos (por Catarina Tente, Paulo Fernandes e Anísio Saraiva) e 
à “pintura marcante na catedral” (por Dalila Rodrigues). Do enquadramento normativo e 
doutrinal, do episcopado, das estruturas do governo eclesiástico e do clero secular até 1147 
ocupa‑se Catarina Tente e, após esse ano, inclusive sobre o cabido, Mário Farelo. As várias 
facetas e expressões do clero regular são estudadas por Saul Gomes.
Também sobre o governo da diocese e sobre as relações entre poderes se faz a mesma 
distinção cronológica e autoral, exceto no caso da relação entre os bispos e as ordens religio‑
sas, de que se ocupa Saul Gomes. 
No domínio das “experiências do sagrado cristão”, mantendo‑se a mesma diferencia‑
ção cronológica, emergem abordagens – de Catarina Tente e Maria de Lurdes Rosa – que 
realçam o lento processo de cristianização, sobretudo nos primeiros séculos, e de envolvi‑
mento progressivo dos leigos na aprendizagem e compreensão da doutrina, das práticas e 
dos rituais cristãos. Muito mais do que no estudo das estruturas e poderes eclesiásticos, a 
escassez de fontes (compostas sobretudo por “fragmentos”, nas palavras de Maria de Lurdes 
Rosa, p.520), aliada à dificuldade de apreensão da religiosidade dos leigos é uma limitação 
que, contudo, não impediu a esta investigadora a problematização e a sistematização de 
alguns fenómenos de especial importância na época, na vida e na morte, sobretudo nos 
finais da Idade Média. 
O 2º volume corresponde, genericamente, à Época Moderna, estende‑se desse 
mesmo ano de 1505 até 1819, por ser este o da morte de D. Francisco Monteiro P. de Aze‑
vedo. É da autoria de João Nunes o estudo abrangente e por vezes minucioso e sobre o ter‑
ritório durante esses séculos, tanto na sua delimitação e variedade como na implantação 
eclesiástica secular (incluindo a geografia e população, os arciprestados e freguesias, os 
templos e oragos, as misericórdias, confrarias e hospitais, sendo a evolução da rede conven‑
tual do clero regular objeto de estudo por Saul Gomes, no qual este investigador inclui um 
útil inventário das Comendas da Ordem de Cristo entre finais do século XVI e inícios do 
XVII. As várias facetas – de produção, de expressão e de usos – do Património e da Arte dos 
séculos XVI e XVIII na diocese são estudadas, analisadas, sistematizadas e ilustradas por 
Maria de Fátima Eusébio. Este período histórico‑cultural e religioso é, na Diocese de Viseu 
como em outras da mesma época, de grande significado também nos planos arquitetónico e 
artístico, na medida em que se construíram e reedificaram muitas igrejas paroquiais, sendo, 
sobretudo, “na centúria de setecentos que se verificou uma acção reformadora mais ampla e 
profunda, que determinou o desaparecimento da maioria de edifícios do período medieval, 
para além de que muitos dos que tinham sido renovados nos dois séculos anteriores foram 
objecto de reintervenção” (p.53). Também (se não mesmo sobretudo) decisivos foram os 
“programas artísticos realizados na catedral e na cidade ao longo dos séculos XVI e XVII 
para a sua história monumental”, como mostra e ilustra Dalila Rodrigues, assim como, de 
modo particular ao longo do século XVIII, a “incorporação na catedral de elementos enfor‑
mados pela linguagem do barroco (…) suscitando uma considerável metamorfose na fisio‑
nomia do edifício” (p.113) e, ainda, em outras construções e obras em igrejas que estavam 
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na dependência do cabido ou em conventos da cidade, como exemplifica o estudo de Mª de 
Fátima Eusébio. 
Mais do que na Idade Média, o enquadramento normativo e doutrinal foi de 
grande influência nesta época, não só porque ela beneficiou da progressiva implantação da 
imprensa – que facilitou a produção e divulgação de muitos textos desta tipologia, como são 
as constituições sinodais – mas também, ou sobretudo, porque depois de Trento se foram, de 
modo relativamente sistemático, impondo a todo o território nacional as orientações dou‑
trinárias e pastorais, além de canónicas, dos seus decretos: em particular, a melhor formação 
do clero, a prática regular dos sacramentos, os usos mais intensos da pregação, da catequese 
e da confissão, o renovado culto dos santos, das imagens e das relíquias, o maior rigor na 
aplicação de penas e de coimas a desvios disciplinares e morais ou a “práticas desviantes” 
que se mantinham, como o mostra a cuidada síntese de João Nunes (p.129‑158).
O conjunto de estudo dos “Agentes e formas de Organização institucional” conta 
com os informados e sólidos contributos de José Pedro Paiva sobre o Episcopado e sobre 
as estruturas do governo diocesano, de Hugo R. da Silva sobre o cabido e o seu governo, de 
João Nunes sobre o clero secular, incluindo as suas atividades, e sobre a igreja paroquial e, 
finalmente, de Saul Gomes sobre o clero regular. O “Governo da Diocese e as relações entre 
poderes” inclui um extenso e minucioso estudo de José Pedro Paiva numa área em que se 
tem especializado, assim como os estudos já referidos de Hugo R. Silva e João Nunes.
Este volume termina com o capítulo sobre “O cristianismo e os fiéis: a experiência 
do sagrado cristão”, com vários subcapítulos que nos conduzem, pela pena de José Pedro 
Paiva, através dos meandros da doutrina, dos modelos, dos comportamentos, das devoções 
e formas de piedade, pelos sacramentos do batismo, matrimónio e extrema‑unção, assim 
como, embora, numa perspetiva sobretudo institucional, pelas sociabilidades religiosas for‑
malizadas, concretamente, as confrarias e irmandades, pelo “disciplinamento dos fiéis, des‑
vios, descrença, hibridismos” (p.547‑627), completados pelos estudos de Dalila Rodrigues 
sobre as expressões artísticas eruditas e práticas religiosas (sécs. XVI e XVII) e sobre a arte 
e práticas religiosas (século XVI a 1819), da autoria de Mª de Fátima Eusébio.
Finalmente, o 3º volume ocupa‑se dos séculos XIX e XX, terminando em 1974, 
ano da revolução de abril, data em que exercia a prelazia D. José Pedro da Silva (de que 
veio a abdicar em 1988). Com a mesma organização dos volumes anteriores, cobrindo um 
período histórico de menos de dois séculos, a multiplicidade de fatores que influenciaram a 
vida eclesiástica e religiosa da região – como do resto do país – conduziram a uma subdivi‑
são cronológica que diferencia claramente os tempos antes e depois do ano da I República 
(1910).
Jaime Ricardo Gouveia e Sérgio Ribeiro Pinto ocupam‑se das características do ter‑
ritório nestes dois séculos, debruçando‑se Carlos Alves especificamente sobre a cidade e a 
catedral e sobre o património e Arte. As profundas transformações, a vários níveis, operadas 
após a implantação do regime liberal nos inícios do século XIX e da I República nos inícios 
do século XX, ainda que com tempos e impactos diferenciados no território, são objeto de 
estudo e análise nos vários trabalhos. Num plano mais institucional, são de realçar os estu‑
dos de Sérgio Ribeiro Pinto sobre a Diocese de Viseu no constitucionalismo liberal, sobre 
a influência das determinações do centro romano, sobre o episcopado e sobre as estrutu‑
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ras do governo diocesano (este da autoria conjunta de José Pedro Paiva e Sérgio Ribeiro 
Pinto), sobre o clero secular e a igreja paroquial após 1911; os estudos sobre o cabido e o 
seu governo, de Hugo R. da Silva; os de Jaime Ricardo Gouveia sobre a extinção da rede 
monástica; os estudos de José Pedro Paiva sobre a ação dos bispos e outros poderes até 1911 
e, após esta data, de Sérgio R. Pinto. 
No plano da relação das estruturas eclesiásticas com a população e no das práticas 
religiosas (incluindo os leigos), merecem especial destaque os estudos sobre o clero paro‑
quial, de Jaime R. Gouveia e Sérgio R. Pinto e, sobretudo, os relevantes trabalhos de Sérgio 
Ribeiro Pinto sobre as presenças do sagrado, suas doutrinas e aprendizagens, sobre a vida 
sacramental, piedades públicas e devoções particulares, sobre a diversificação as sociabili‑
dades religiosas, sem esquecer os “conflitos entre as autoridades eclesiásticas e o universo 
laical, de mestiçagem das suas práticas  religiosas e de desvios comportamentais de vária 
índole” (p.561‑571) enquanto manifestações da complexidade da vida religiosa e das rela‑
ções entre o poder eclesiástico e o mundo laical, inclusive nessa diocese “mais cristã do país” 
segundo D. José da Cruz Moreira Pinto (p.561).
A obra é completada com diversos apêndices – relativos ao episcopado viseense, às 
dignidades do cabido (dos séculos XII a 1505) e aos capitulares da Sé de Viseu (dos séculos 
XVI a 1974) – com a identificação das fontes manuscritas e impressas usadas e com uma 
vasta bibliografia e, finalmente, com os índices onomástico e toponímico, imprescindíveis 
numa obra deste tipo. Obra que, como se afirmou no início desta breve recensão, aporta 
muitos dados novos e problematizações relevantes, desenhando um modelo historiográfico 
que poderá servir de estímulo a necessárias histórias de outros bispados com que, no seu 
conjunto complementar, se poderá aprofundar significativamente o conhecimento e a com‑
preensão da riqueza e complexidade da História Religiosa de Portugal.
GASPAR, João Gonçalves
Diocese de Aveiro, subsídios para a sua história
Aveiro: Diocese de Aveiro, 2014 . 800 p . ISBN: 978-989-98919-0-6
A N A  A S S I S  P A C H E C O
Na edição que agora se apresenta, datada de 2014, Monsenhor João Gonçalves Gas‑
par, seu autor, reviu e atualizou bastante a obra que fora publicada pela primeira vez em 
1964. Compondo‑se agora de 800 páginas, na nova edição o autor avança mais meio século 
na história da Diocese de Aveiro. 
Prefaciada por D. António Francisco dos Santos, na época bispo de Aveiro, a obra 
organiza‑se em três partes, que correspondem aos grandes três períodos que marcaram a 
história desta diocese. A primeira parte inicia‑se com a ereção desta diocese até à sua extin‑
